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Poder Judiciário do Estado da Paraíba
Tribunal de Justiça

Gabinete da Desembargadora Maria das Neves do Egito de A. D. Ferreira

ACÓRDÃO

EMBARGOS À EXECUÇÃO N. 0003481-55.2015.815.0000 
RELATOR:  Juiz  Onaldo  Rocha  de  Queiroga,  convocado,  em
substituição à Desª Maria das Neves do Egito de A. D. Ferreira
EMBARGANTE: PBPREV - Paraíba Previdência
ADVOGADOS: Daniel Guedes de Araújo e outros
EMBARGADA: Associação dos Defensores Públicos do Estado da
Paraíba
ADVOGADA: Ciane Figueiredo Feliciano da Silva

EMBARGOS  À  EXECUÇÃO.  1) ALEGAÇÃO  DE  QUE  OS
CÁLCULOS  SERIAM  LACUNOSOS  E  INESPECÍFICOS,
DIFICULTANDO  O  EXERCÍCIO  DA  AMPLA  DEFESA  E  DO
CONTRADITÓRIO.  TESE  INSUBSISTENTE.  OPERAÇÕES
ARITMÉTICAS  PERFEITAMENTE  ELABORADAS.  REJEIÇÃO. 2)
ILEGITIMIDADE  ATIVA.  CREDOR  QUE  NÃO  CONSTOU  DA
LIQUIDAÇÃO  DA  SENTENÇA.  ACOLHIMENTO.  3) ERRO  DE
CÁLCULO.  CREDORAS  QUE  APARECEM  EM  DUPLICIDADE
COMO BENEFICIÁRIAS. TESE ESPOSADA. INCIDÊNCIA DO ART.
463,  I,  DO  CÓDIGO  DE  PROCESSO  CIVIL 4) EXCESSO  NA
EXECUÇÃO.  AUSÊNCIA  DE  INDICAÇÃO  DO  VALOR  QUE  SE
ENTENDE  CORRETO.  NÃO  CONHECIMENTO  DESSE
FUNDAMENTO. 5) EMBARGOS ACOLHIDOS PARCIALMENTE.

1. Os  cálculos  que  instruem  a  inicial  permitem,  com  toda
certeza,  o  exercício  da  ampla  defesa  e  do  contraditório  por
parte  da  embargante.  Observando-os,  extrai-se  que  há  a
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discriminação  isolada  de  cada  beneficiário,  com  o  valor
individualizado a que cada um deles faz jus. Além disso, nas
operações  aritméticas  consta,  separadamente,  a  quantia
originária,  o  fator  de  correção  monetária  e  o  percentual  de
juros de mora aplicado, os quais,  somados, levam ao débito
atualizado e corrigido, indicado em coluna à parte.

2. Tratando-se de provimento lançado em demanda coletiva,
sua  execução pressupõe  prévio  processo  de  liquidação,  para
que sejam fixados, além da quantia devida, os beneficiários da
condenação.  É,  portanto,  parte  ilegítima  o  exequente  cujo
nome  não  consta  da  listagem por  meio  da  qual  foi  feita  a
delimitação do aspecto subjetivo da coisa julgada, no processo
de liquidação.

3. “Consoante a jurisprudência deste Sodalício, observando-se
a norma inserta no artigo 463, I, do CPC, os erros de cálculo
são passíveis de correção em qualquer tempo, de ofício ou a
requerimento da parte,  sem que isso importe em violação a
coisa  julgada,  quando  constatadas  inconsistências  de  ordem
material na elaboração dos cálculos, com a efetiva necessidade
de  correção,  de  maneira  a  afastar  qualquer  indício  de
enriquecimento sem causa pelo recebimento de valores acima
dos  realmente  devidos.”  (AgRg  no  AREsp  113.266/SP,  Rel.
Ministro Marco Buzzi,  Quarta Turma, julgado em 03/11/2015,
DJe 06/11/2015)

4. Deixando o devedor de indicar, juntamente com memória de
cálculo pertinente, o valor que entende devido, os embargos
hão  de  ser  rejeitados  liminarmente.  Precedentes.  (AgRg  no
REsp  1304543/SE,  Rel.  Ministra  Maria  Isabel  Gallotti,  Quarta
Turma, julgado em 04/11/2014, DJe 11/11/2014).

5. Embargos à execução acolhidos parcialmente.

VISTOS, relatados e discutidos estes autos.
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ACORDA a Primeira  Seção  Especializada Cível do Egrégio
Tribunal de Justiça da Paraíba, à unanimidade, acolher, em parte, os
embargos à execução.

A  ASSOCIAÇÃO  PARAIBANA  DOS  DEFENSORES  PÚBLICOS  -
APDP impetrou mandado de segurança contra o PRESIDENTE DA PBPREV,
com o intuito de ser estendido o auxílio-saúde aos Defensores inativos.

Esta  Colenda  Primeira  Seção  Especializada  Cível,  à
unanimidade, concedeu parcialmente a ordem mandamental, limitando o
pagamento do benefício aos Defensores que fizessem jus à paridade, o
que  fez  por  meio  de  acórdão  (f.  125/127v,  proc.  principal)  assim
ementado:

MANDADO DE SEGURANÇA. EXTENSÃO DE AUXÍLIO-SAÚDE AOS
DEFENSORES  PÚBLICOS  APOSENTADOS.  VERBA  DE  CARÁTER
GERAL. CONCESSÃO PARCIAL DA ORDEM, PARA DETERMINAR-SE O
PAGAMENTO  SOMENTE  AOS  INATIVOS  QUE  TÊM  DIREITO  À
PARIDADE. 

1. Este Tribunal de Justiça, por meio da Segunda Seção Especializada
Cível,  nos  autos  do  Mandado  de  Segurança  n.  999.2011.001.092-
6/001,  de  que  foi  relatora  a  Desembargadora  Maria  das  Graças
Moraes Guedes, decidiu que o auxílio-saúde deve ser estendido aos
inativos,  uma vez  que é  concedido pela  Administração Pública  de
forma  completamente  desassociada  dos  misteres  inerentes  às
funções da Defensoria Pública.

2. STF: “A jurisprudência desta Corte reconhece a autoaplicabilidade
da norma do art. 40, § 4º, da Constituição Federal (redação original),
a implicar que vantagens de caráter geral concedidas a servidores da
ativa sejam estendidas aos inativos.” (RE 145937 AgR, Relator: Min.
DIAS TOFFOLI, Primeira Turma, julgado em 24/04/2012, ACÓRDÃO
ELETRÔNICO DJe-095 DIVULG 15-05-2012 PUBLIC 16-05-2012).

3. Ordem mandamental parcialmente concedida, para determinar-se
a extensão do auxílio-saúde aos Defensores Públicos inativos,  mas
somente àqueles que tiverem direito à paridade, assim especificados:
a) os que se aposentaram ou que reuniram as condições necessárias
de  se  aposentarem sob  a  égide  da  legislação  anterior  à  Emenda
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Constitucional  n.  41/2003;  b)  “os  servidores  que  ingressaram  no
serviço público antes da EC 41/2003, mas que se aposentaram após
a referida emenda, [...] desde que observadas as regras de transição
especificadas nos arts. 2º e 3º da EC 47/2005” (STF - RE 590260,
Relator: Min. RICARDO LEWANDOWSKI, Tribunal Pleno).

Houve  embargos  de  declaração,  que  restaram  rejeitados  (f.
143/145v, proc. principal).

Transitada em julgado a decisão (f. 151, proc. principal), após
alguns  entraves,  a  ASSOCIAÇÃO  PARAIBANA  DOS  DEFENSORES
PÚBLICOS – APDP, finalmente, liquidando a decisão, trouxe a listagem
dos  Defensores  Públicos  que  se  encontram sob  o  manto  do  direito  à
paridade.

Nos termos do art. 475-A, § 1º, do Código de Processo Civil, a
PBPREV foi intimada da liquidação, apresentando impugnação (f. 205/211,
proc.  principal),  que  fora  integralmente  rejeitada  por  este  Órgão
Colegiado,  por  meio  de  acórdão  assim  ementado  (f.  227/251,  proc.
principal):

MANDADO DE SEGURANÇA. IMPUGNAÇÃO À LIQUIDAÇÃO DE
SENTENÇA.  1) PEDIDO  DE SOBRESTAMENTO  DO  FEITO,  EM
VIRTUDE  DE  REPERCUSSÃO  RECONHECIDA  PELO  SUPREMO
TRIBUNAL  FEDERAL.  PARALISAÇÃO  QUE  ATINGE  APENAS  O
RECURSO EXTRAORDINÁRIO, SALVO MANIFESTAÇÃO EXPRESSA DA
SUPREMA  CORTE.  REJEIÇÃO.  2) PRETENSÃO  DA  AUTARQUIA
PREVIDENCIÁRIA  DE  LIMITAR  O  PROVIMENTO  LANÇADO  EM
MANDAMUS COLETIVO SOMENTE AOS DEFENSORES ASSOCIADOS
QUE  COMPROVASSEM  A  FILIAÇÃO  À  ENTIDADE  AO  TEMPO  DA
IMPETRAÇÃO.  INVOCAÇÃO  DO  ART.  2º-A  DA  LEI  9.494/97.
INAPLICABILIDADE  DO  MENCIONADO  DISPOSITIVO  LEGAL  AO
MANDADO DE SEGURANÇA COLETIVO, CUJA DECISÃO BENEFICIA,
NÃO SÓ FILIADOS À ASSOCIAÇÃO IMPETRANTE,  MAS TODOS OS
MEMBROS  DA  CATEGORIA,  PORQUANTO  A  HIPÓTESE  É  DE
SUBSTITUIÇÃO  PROCESSUAL.  TESE  NÃO  ACOLHIDA.  3)
NECESSIDADE DE COMPROVAÇÃO DA CONTRATAÇÃO DE PLANO DE
SAÚDE, PARA FAZER JUS AO AUXÍLIO-SAÚDE. PRESCINDIBILIDADE,
UMA  VEZ  QUE  O  PROVIMENTO  EXEQUENDO  ATESTOU  QUE  O
BENEFÍCIO BUSCADO TINHA CARÁTER REMUNERATÓRIO. REVISÃO
DESSA TEMÁTICA QUE IMPLICA VIOLAÇÃO À COISA JULGADA.  4)
IMPUGNAÇÃO REJEITADA.
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1. A repercussão geral reconhecida não enseja o sobrestamento de
todos os processos, mas só do recurso extraordinário, salvo ordem
expressa  do  STF  para  que  paralisação  se  estenda  às  demais
insurreições.

2. Segundo  pacífico  entendimento  jurisprudencial  pretoriano,  em
sede de mandado de segurança coletivo, ao qual não se aplica o art.
2º-A da Lei  9.494/97,  a  entidade de classe atua na qualidade de
substituta processual dos integrantes da categoria, que deverão ser
beneficiados pela ordem mandamental, independentemente de serem
associados  ou  não,  o  que  torna  prescindível  qualquer  discussão
quanto  à  lista  comprobatória  do  status  de  filiado  ao  tempo  da
impetração.

3. O  auxílio-saúde  foi  concedido  aos  defensores  inativos  por  ter
caráter remuneratório, sem qualquer condicionante, dispensando-se,
dessa forma, a necessidade comprobatória de contratação de plano
de saúde. Rever essa conclusão, em sede de liquidação de sentença,
afronta a coisa julgada.

4. Impugnação à liquidação de sentença rejeitada.

Após a efetiva implantação do auxílio-saúde no contracheque
dos  respectivos  Defensores  inativos,  a  ASSOCIAÇÃO  PARAIBANA  DOS
DEFENSORES  PÚBLICOS  –  APDP  ajuizou  (f.  612/637,  v.  III,  proc.
principal) ação de execução, com base no art. 730 do CPC, a fim de
cobrar as verbas vencidas durante a tramitação do writ.

Citada, a PBPREV apresentou embargos à execução (f. 02/07,
autos dos embargos à execução), por meio dos quais alega excesso
no feito executivo, com base no art. 741, V, do Código de Processo Civil.

Inicialmente,  a  autarquia  previdenciária  alegou  a  completa
imprestabilidade dos cálculos apresentados pela exequente, adjetivando-
os de lacunosos e inespecíficos “no que tange aos valores efetivamente
devidos” (f. 04).

Disse que “os juros de mora e a correção monetária não estão
evidenciados de maneira clara pelos embargados” (f. 04).

Salientou  que  “existem  defensores  que  estão  na  lista  em
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duplicidade, a exemplo de Maria da Salete Moura Diniz e Maria das Neves
de Araújo” (f. 05).

Consignou  que  “existem  servidores  que  foram  listados  nas
implantações do mês de janeiro/2015, quando, na verdade, só tiveram o
auxílio-saúde  implantado  em  maio  de  2015,  bem  como  outros  foram
listados nas implantações de maio de 2015, quando em janeiro já tiveram
o efetivo cumprimento da medida” (f. 05).

Arguiu, por fim, que o Sr. Paulo Roberto de Moura Bezerril “não
consta na lista constante às fls. 190/193” (f. 06), mostrando-se indevido o
pagamento de qualquer valor a ele, por violar a coisa julgada.

Às f. 29/32, a parte embargada apresentou antítese, refutando
todos os argumentos lançados nos embargos à execução e defendendo a
plena higidez dos cálculos apresentados.

Parecer ministerial sem manifestação meritória (f. 36).

Os autos vieram-me conclusos.

É o relatório.

           VOTO: Juiz Convocado ONALDO ROCHA DE QUEIROGA
   Relator

                I - CONSIDERAÇÕES INTRODUTÓRIAS:

De  início,  saliento  que  o  pedido  deve  ser  extraído  de  uma
interpretação  lógico-sistemática  da  exordial,  conforme  entendimento
pacífico do STJ, in verbis:

AGRAVO  REGIMENTAL.  PROCESSUAL  CIVIL.  ADMINISTRATIVO.
ACÓRDÃO  PROFERIDO  PELO  TRIBUNAL  DE  ORIGEM  EM
CONSONÂNCIA COM A JURISPRUDÊNCIA DO STJ. SÚMULA 83/STJ.
INCIDÊNCIA.  PRECEDENTES.  DISSÍDIO  NÃO  COMPROVADO.  1.  O
acórdão  proferido  pelo  Tribunal  de  origem  encontra-se  em
consonância com o entendimento desta Corte Superior no sentido de
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que  "o  pedido  é  o  que  se  pretende  com a  instauração  da
demanda e se extrai da interpretação lógico-sistemática da
petição inicial, sendo de levar-se em conta os requerimentos
feitos em seu corpo e não só aqueles constantes em capítulo
especial  ou  sob  a  rubrica  dos  pedidos,  sendo  certo  que  o
acolhimento  de  pedido  extraído  da  interpretação  lógico-
sistemática  da  peça  inicial  não  implica  julgamento  extra-
petita" (MS  18.037/DF,  Rel.  Ministro  NAPOLEÃO  NUNES  MAIA
FILHO, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 12/12/2012, DJe 01/02/2013).
[…] 3. Agravo regimental a que se nega provimento.1 

PROCESSUAL CIVIL.  LIMITES DA LIDE.  INTERPRETAÇÃO LÓGICO-
SISTEMÁTICA  DO  PEDIDO.  JULGAMENTO  EXTRA-PETITA.
INOCORRÊNCIA.  1.  Não  há  error  in  procedendo  no  provimento
jurisdicional firmado após compreensão lógico-sistemática do pedido,
entendido  como  "aquilo  que  se  pretende  com  a  instauração  da
demanda" (AgRg no REsp 1155859/MT, Rel. Ministro MARCO BUZZI,
QUARTA  TURMA,  DJe  04/02/2014),  eis  que  "o  pedido  não  é
apenas o que foi requerido em um capítulo específico ao final
da  petição  inicial,  mas,  sim,  o  que  se  pretende  com  a
instauração  da  demanda,  sendo  extraído  de  interpretação
lógico-sistemática da inicial como um todo" (AgRg no REsp
1284020/SP, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA
TURMA,  DJe  06/03/2014).  2.  "(...)  a  obrigatória  adstrição  do
julgador  ao pedido  expressamente  formulado  pelo  autor  pode ser
mitigada em observância dos brocardos da 'mihi factum dabo tibi ius'
(dá-me os fatos que te darei o direito) e 'iura novit curia' (o juiz é
quem  conhece  o  direito)".  Precedente:  REsp  1197476/BA,  Rel.
Ministro  RICARDO  VILLAS  BÔAS  CUEVA,  TERCEIRA  TURMA,  DJe
10/10/2014. 3. Agravo regimental não provido.2 

Consigno essa ideia inicial para ressaltar que a PBPREV, embora
tenha manejado embargos à execução, sob a exclusiva tese de excesso na
execução, veiculou argumentos que, de fato, não encontram respaldo no
art. 741, V, do Código de Processo Civil, mais se aproximando às hipóteses
de erro de cálculo e ilegitimidade das partes.

1 AgRg  no  REsp  1341242/SP,  Rel.  Ministro  Sérgio  Kukina,  Primeira  Turma,  julgado  em  25/11/2014,  DJe
01/12/2014.

2 AgRg no REsp 1455713/SC, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, julgado em 18/11/2014,
DJe 24/11/2014.
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Friso, ainda, que não há julgamento extra petita em razão de o
Juiz  julgar  o  pedido  fundamentando-se  em  texto  legal  diverso  do
apresentado pelas partes, como pacificado no âmbito superior. Vejamos:

TRIBUTÁRIO  E  PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.  COFINS.   IMUNIDADE DO ART.
195,  §  7º,  DA  CF.  ART.  535  DO  CPC.  AUSÊNCIA  DE  VIOLAÇÃO.
JULGAMENTO  EXTRA  PETITA.  NÃO  OCORRÊNCIA.  MATÉRIA
DECIDIDA  PELA  CORTE  DE  ORIGEM  SOB  O  ENFOQUE
CONSTITUCIONAL. IMPOSSIBILIDADE DE APRECIAÇÃO DA MATÉRIA
PELO STJ. […]  2. Quanto à alegada violação dos arts. 128 e
460 do CPC,  é  firme o entendimento desta Corte que não
ocorre julgamento extra petita quando o juiz aplica o direito
ao  caso  concreto  sob  fundamentos  diversos  daqueles
apresentados pela parte. […] 4. Agravo regimental a que se nega
provimento.3 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL.
EXECUÇÃO  FISCAL.  FGTS.  SUCESSÃO  EMPRESARIAL.
REDIRECIONAMENTO.  FUNDAMENTOS  JURÍDICOS  DIVERSOS  DOS
SUSCITADOS  NA  PETIÇÃO INICIAL.  JULGAMENTO EXTRA PETITA.
INEXISTÊNCIA. BROCARDOS MIHI FACTUM DABO TIBI IUS. IURIA
NOVIT CURIA. 1. "A nulidade decorrente de julgamento extra
petita  é  avaliada com base no pedido,  e  não na causa de
pedir, esta definida como os fatos e os fundamentos jurídicos
da demanda (causa de pedir remota e próxima). No Direito
brasileiro,  aplica-se  a  teoria  da  substanciação,  segundo  a
qual  apenas  os  fatos  vinculam  o  julgador,  que  poderá
atribuir-lhes a qualificação jurídica que entender adequada
ao  acolhimento  ou  à  rejeição  do  pedido,  como  fruto  dos
brocardos  iura  novit  curia,  da  mihi  factum  dabo  tibi  ius"
(AgRg  no  AREsp  674.850/SP,  Rel.  Ministra  ASSUSETE
MAGALHÃES,  SEGUNDA  TURMA,  julgado  em  16/06/2015,
DJe 25/06/2015). 2. Agravo regimental não provido.4 

Feitas tais considerações, imprescindíveis e introdutórias, passo
a me debruçar sobre o que foi lançado nos embargos à execução.

3 AgRg  no  AREsp  772.364/SP,  Rel.  Ministra  Diva  Malerbi  (Desembargadora  Convocada  TRF  3ª  Região),
Segunda Turma, julgado em 01/12/2015, DJe 17/12/2015.

4 AgRg no REsp 1565055/SC, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, julgado em 15/12/2015,
DJe 18/12/2015.
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II - DOS CÁLCULOS TRAZIDOS COM A EXORDIAL:

Segundo o art. 614, II, do Código de Processo Civil, cabe ao
credor,  quando da propositura da ação de execução, trazer a memória
atualizada do débito, in verbis:

Art. 614. Cumpre ao credor, ao requerer a execução, pedir a citação
do devedor e instruir a petição inicial:

[...]

II  -  com  o  demonstrativo  do  débito  atualizado  até  a  data  da
propositura da ação, quando se tratar de execução por quantia certa;
(Redação dada pela Lei nº 8.953, de 13.12.1994)

Na espécie, a autarquia embargante afirma que os cálculos são
lacunosos e inespecíficos, não mencionando, com clareza, os índices de
juros de mora e correção monetária.

Discordo veementemente dessa tese.

Os cálculos que instruem a inicial permitem, com toda certeza,
o  exercício  da  ampla  defesa  e  do  contraditório  por  parte  da  PBPREV.
Observando-os,  extrai-se  que  há  a  discriminação  isolada  de  cada
beneficiário, com o valor individualizado a que cada um deles faz jus.

Além disso, nas operações aritméticas consta, separadamente,
a quantia originária, o fator de correção monetária e o percentual de juros
de  mora  aplicado,  os  quais,  somados,  levam  ao  débito  atualizado  e
corrigido, indicado em coluna à parte.

Portanto,  foi  cumprido de maneira  satisfatória  o requisito  do
art. 614, II, do CPC.

III  -  DAS  VERBAS  DEVIDAS  AO  SR.  PAULO  ROBERTO  DE
MOURA BEZERRIL:

Tratando-se de provimento lançado em demanda coletiva, sua
execução  pressupõe  prévio  processo  de  liquidação,  para  que  sejam
fixados,  além  da  quantia  devida,  os  beneficiários  da  condenação,
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como já decidiu o Superior Tribunal de Justiça, nos termos a seguir:

AÇÃO  CIVIL  PÚBLICA.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO  RECURSO
ESPECIAL.  POUPANÇA.  EXPURGOS.  INDENIZAÇÃO  POR  LESÃO  A
DIREITOS  INDIVIDUAIS  HOMOGÊNEOS.  EXECUÇÃO  INDIVIDUAL.
JUROS  MORATÓRIOS.  MORA  EX  PERSONA.  TERMO  INICIAL.
CITAÇÃO  NA  FASE  DE  LIQUIDAÇÃO  DE  SENTENÇA.  AGRAVO
REGIMENTAL NÃO PROVIDO. 1. As ações civis públicas, em sintonia
com  o  disposto  no  artigo  6º,  VIII,  do  Código  de  Defesa  do
Consumidor, ao propiciar a facilitação a tutela dos direitos individuais
homogêneos dos consumidores, viabilizam otimização da prestação
jurisdicional,  abrangendo  toda  uma  coletividade  atingida  em seus
direitos,  dada  a  eficácia  vinculante  das  suas  sentenças.  2.  A
sentença de procedência na ação coletiva tendo por causa de
pedir  danos  referentes  a  direitos  individuais  homogêneos,
nos moldes do disposto no artigo 95 do Código de Defesa do
Consumidor, será, em regra, genérica, de modo que depende
de superveniente liquidação, não apenas para apuração do
quantum debeatur, mas também para aferir a titularidade do
crédito,  por  isso  denominada  pela  doutrina  "liquidação
imprópria". 3. Com efeito, não merece acolhida a irresignação, pois,
nos  termos  do  artigo  219  do  Código  de  Processo  Civil  e  397  do
Código  Civil,  na  hipótese,  a  mora  verifica-se  com  a  citação  do
devedor, realizada na fase de liquidação de sentença, e não a partir
de sua citação na ação civil pública. 4. Agravo regimental a que se
nega provimento.5 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL.
EXECUÇÃO.  AÇÃO  CIVIL  PÚBLICA.  JUROS  MORATÓRIOS.  TERMO
INICIAL.  CITAÇÃO  NA  FASE  DE  LIQUIDAÇÃO  DE  SENTENÇA.
LITIGÂNCIA  DE  MÁ-FÉ.  AUSÊNCIA.  AGRAVO  REGIMENTAL  NÃO
PROVIDO. 1.  "A  sentença  de  procedência  na  ação  coletiva
tendo  por  causa  de  pedir  danos  referentes  a  direitos
individuais homogêneos, nos moldes do disposto no artigo 95
do  Código  de  Defesa  do  Consumidor,  será,  em  regra,
genérica, de modo que depende de superveniente liquidação,
não  apenas  para  apuração  do  quantum  debeatur,  mas
também  para  aferir  a  titularidade  do  crédito,  por  isso
denominada pela doutrina 'liquidação imprópria'" (AgRg no

5 AgRg no REsp 1348512/DF, Rel. Ministro Luis Felipe Salomão, Quarta Turma, julgado em 18/12/2012, DJe
04/02/2013.



Embargos à Execução n. 0003481-55.2015.815.0000                                                                                11 

REsp  1.348.512/DF,  Relator  o  Ministro  LUIS  FELIPE
SALOMÃO, QUARTA TURMA, DJe de 4/2/2013). […] 4. Agravo
regimental a que se nega provimento.6 

Às f. 227/251, consta acórdão proferido por este Tribunal de
Justiça, quando do julgamento da impugnação ao processo de liquidação,
manejada pela PBPREV.

Esse  momento  concretizou  a  finalização  da  liquidação  da
sentença, oportunidade em que houve a precisa delimitação dos aspectos
objetivo (o quantum) e subjetivo (beneficiários) da coisa julgada.

A propósito, assim consta da parte dispositiva do acórdão (f.
250):

Em face  de  tudo  quanto  foi  posto  nos  autos,  principalmente  das
orientações pretorianas que dão suporte à execução pretendida pela
ASSOCIAÇÃO  PARAIBANA  DOS  DEFENSORES  PÚBLICOS  –  APDP,
rejeito  as  preliminares,  bem  como,  por  inteiro,  a  impugnação
apresentada pela PBPREV, ao tempo em que determino que seja seu
Presidente intimado, para, no prazo de 48 h (quarenta e oito horas),
proceder  à  implantação  do  auxílio-saúde  aos  Defensores
aposentados, cujos nomes estão lançados na lista acostada
às f. 190/193, sob pena de multa pessoal diária no valor de R$
5.000,00 (cinco mil reais).

Ora, quando intimada para indicar os Defensores que faziam jus
ao  auxílio-saúde,  a  ASSOCIAÇÃO  PARAIBANA  DOS  DEFENSORES
PÚBLICOS – APDP juntou a lista de f. 190/193.

De fato, o nome do Sr. Paulo Roberto de Moura Bezerril  não
consta na referida lista, mostrando-se indevido o pagamento de qualquer
valor a ele no bojo desta execução, por violar a coisa julgada.

Assim, os embargos hão de ser acolhidos nesse ponto.

- BENEFICIÁRIOS EM DOBRO:

6 AgRg  no  REsp  1374761/MS,  Rel.  Ministro  Raul  Araújo,  Quarta  Turma,  julgado  em  20/02/2014,  DJe
26/03/2014.
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Segundo o STJ, o erro de cálculo, a ser encarado ex officio pelo
Magistrado,  é  aquele  constatável  prima  facie,  a  olho  nu,  consoante
expõem os seguintes julgados:

AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO (ART. 544 DO CPC) - AÇÃO DE
EXECUÇÃO - DECISÃO MONOCRÁTICA CONHECENDO DO AGRAVO
EM  RECURSO  ESPECIAL  PARA  NEGAR  SEGUIMENTO  AO  APELO
EXTREMO. IRRESIGNAÇÃO DA DEMANDANTE. […] 3. Consoante a
jurisprudência  deste  Sodalício,  observando-se  a  norma
inserta  no  artigo  463,  I,  do  CPC,  os  erros  de  cálculo  são
passíveis  de  correção  em  qualquer  tempo,  de  ofício  ou  a
requerimento da parte, sem que isso importe em violação a
coisa julgada, quando constatadas inconsistências de ordem
material  na  elaboração  dos  cálculos,  com  a  efetiva
necessidade  de  correção,  de  maneira  a  afastar  qualquer
indício  de  enriquecimento  sem causa  pelo  recebimento de
valores  acima  dos  realmente  devidos.  4.  Agravo  regimental
desprovido.7 

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL.
PREVIDÊNCIA  PRIVADA.  CUMPRIMENTO  DE  SENTENÇA.
IMPUGNAÇÃO  DE  CRITÉRIO  DE  CÁLCULO.  COISA  JULGADA.
EVENTUAL  ERRO  DE  DIREITO.  TEMA  APRECIADO  NA  FASE  DE
LIQUIDAÇÃO.  METODOLOGIA  HOMOLOGADA.  ERRO  MATERIAL.
DESCARACTERIZAÇÃO. 1. O erro material, corrigível a qualquer
tempo,  é  o  erro  de  cálculo,  a  exemplo  de  equívocos
referentes a meras somas ou subtrações.  2.  As  questões de
direito, como os critérios utilizados na liquidação de sentença para a
formação do valor do débito, sofrem preclusão, devendo ser arguidas
no  momento  processual  oportuno.  Desse  modo,  a  decisão  de
homologação  de  cálculo  da  liquidação  é  capaz  de  transitar  em
julgado e de fazer coisa julgada em relação a erro de direito, hipótese
dos autos. 3. Agravo regimental não provido.8 

7 AgRg  no  AREsp  113.266/SP,  Rel.  Ministro  Marco  Buzzi,  Quarta  Turma,  julgado  em  03/11/2015,  DJe
06/11/2015.

8 AgRg no REsp 1486095/PR, Rel. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, julgado em 15/10/2015,
DJe 23/10/2015.
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AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL.
AÇÃO  INDENIZATÓRIA.  EXECUÇÃO.  COISA  JULGADA.  JUROS  DE
MORA E CORREÇÃO MONETÁRIA. OMISSÃO DA SENTENÇA. VERBA
ACESSÓRIA. INCLUSÃO NA FASE DE LIQUIDAÇÃO. POSSIBILIDADE.
PRECLUSÃO.  EXCEÇÃO  DE  PRÉ-EXECUTIVIDADE.  CRITÉRIO  DE
CÁLCULO.  INEXISTÊNCIA  DE  ERRO  MATERIAL.  1.  Consoante  a
jurisprudência  desta  Corte  Superior,  a  atualização  monetária  e  os
juros legais são acessórios da condenação principal, motivo pelo qual,
embora omisso o pedido inicial ou mesmo a sentença condenatória a
respeito desses consectários, consideram-se eles implícitos, devendo
ser incluídos na conta de liquidação, ainda que já homologado cálculo
anterior,  não implicando esta  inclusão em ofensa  a  coisa  julgada.
Precedentes.  2.  O  erro  material  de  cálculo  passível  de
correção, segundo os ditames do art. 463, inciso I, do CPC, é
aquele decorrente de inexatidão meramente aritmética, que
não  pode  ser  confundido,  como  consabido,  com  a  mera
discordância do executado acerca dos critérios de cálculo a
serem utilizados na fixação do quantum debeatur, tais como
incidência de expurgos inflacionários, de índices de correção
monetária e de juros. 3. Agravo regimental não provido.9 

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.
LIQUIDAÇÃO.  HOMOLOGAÇÃO  DE  CÁLCULOS.  TRÂNSITO  EM
JULGADO. COISA JULGADA FORMAL. MODIFICAÇÃO DE CRITÉRIO
DE CÁLCULO. TERMO INICIAL DE JUROS MORATÓRIOS INCIDENTES
SOBRE  O  DÉBITO  EXEQUENDO.  IMPOSSIBILIDADE.  ART.  471  DO
CPC.  OFENSA À COISA JULGADA. 1.  A  modificação do critério  de
cálculo  definido  em  sentença  homologatória  passada  em  julgado
(termo inicial de incidência de juros moratórios) configura ofensa à
eficácia  preclusiva  da  coisa  julgada  (formal).  2.  Consoante  a
jurisprudência  pacífica  desta  Corte  Superior  "o  erro
autorizador da modificação do julgado a qualquer tempo é
tão  somente  aquele  de  natureza  gráfica  ou  aritmética,
perceptível à primeira vista, e não o referente à eleição de
determinado  critério  de  cálculo"  (Corte  Especial,  EREsp
644.847/CE). 3. Agravo regimental não provido.10 

9 AgRg no REsp 1532388/MS, Rel. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, julgado em 03/11/2015,
DJe 16/11/2015.

10 AgRg  no  AREsp  278.388/RS,  Rel.  Ministro  Ricardo  Villas  Bôas  Cueva,  Terceira  Turma,  julgado  em
18/06/2015, DJe 04/08/2015.
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Com relação a essa temática, a embargante propugna a tese de
que, nos cálculos,  há beneficiários que aparecem de forma repetida, a
exemplo  das  Srªs  Maria  da  Salete  Moura  Diniz  e  Maria  das  Neves  de
Araújo.

Após  a  leitura  dos  cálculos,  constatei  que,  de  fato,  as  duas
mencionadas senhoras (Maria da Salete Moura Diniz e Maria das Neves de
Araújo),  por  erro,  aparecem  duas  vezes  como  beneficiárias,  como  se
depreende do documento de f. 616, dos autos do processo principal.

Contudo  o  erro  se  limita  a  essas  duas  pessoas;  os  demais
credores só aparecem uma vez na lista.

Então, a pretensão exordial merece amparo nessa seara.

- EXCESSO NA EXECUÇÃO:

Impugnando  os  cálculos,  a  PBPREV  consignou  que  “existem
servidores que foram listados nas implantações do mês de janeiro/2015,
quando, na verdade, só tiveram o auxílio-saúde implantado em maio de
2015, bem como outros foram listados nas implantações de maio de 2015,
quando em janeiro já tiveram o efetivo cumprimento da medida” (f. 05). 

Observa-se, de rápida leitura da petição inicial dos embargos à
execução, que a embargante não mencionou o valor que entendia correto.

O itinerário a ser seguido é a não-cognição dos embargos com
relação a essa temática, sem qualquer oferta de prazo para emenda à
exordial.

O STJ já se pronunciou nesse sentido, conforme se vê adiante:

TRIBUTÁRIO  E  PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  REGIMENTAL.
EMBARGOS  À  EXECUÇÃO  OPOSTOS  PELA  FAZENDA  PÚBLICA.
EXCESSO. MEMÓRIA DE CÁLCULOS. JUNTADA. NECESSIDADE. ART.
739-A, § 5º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. 1. O entendimento
deste Superior Tribunal de Justiça é no sentido de que, nos
embargos fundados em excesso à execução, cabe ao devedor
apontar o valor que entende correto e apresentar a memória dos
cálculos, sob pena de rejeição dos embargos. Nesse sentido: AgRg no
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REsp  1.505.490/RS,  Rel.  Ministro  Olindo  Menezes  (Desembargador
Convocado do TRF 1ª Região),  Primeira Turma, DJe 04/08/2015 e
AgRg  no  AREsp  158.906/MA,  Rel.  Ministro  Humberto  Martins,
Segunda Turma,  DJe 18/06/2012.  2.  Agravo Regimental  a  que se
nega provimento.11 

ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL.  EMBARGOS  À  EXECUÇÃO.  EXISTÊNCIA  DE  EXCESSO.
PRETENSÃO  DE  REEXAME  DE  PROVAS.  SÚMULA  7/STJ.  1.  As
instâncias ordinárias consignaram que os embargos à execução não
apresentaram os cálculos que considerassem corretos; que o título
judicial  condenou  a  Fazenda  Municipal  ao  pagamento  de  valores
referentes a período anterior ao quinquênio legal; e que os astreintes
fixados  pelo  magistrado  não  constituem  objeto  da  execução
embargada.  2.  A  (eventual)  alteração  do  entendimento,  a  fim  de
atender a irresignação da parte recorrente,  demandaria análise do
acervo fático e probatório dos autos, inviável no recurso especial, por
força da Súmula 7/STJ. 3. "A ação de embargos à execução que
estiver fundada em excesso de execução deve declarar  na
petição  inicial  o  valor  que  entende  correto,  apresentando
memória  do  cálculo,  sob  pena  de  rejeição  liminar  dos
embargos ou de não conhecimento desse fundamento (AgRg
no REsp 1453745/MG, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA
FILHO,  Rel.  p/  Acórdão  Ministra  REGINA  HELENA  COSTA,
PRIMEIRA  TURMA,  DJe  17/04/2015).  4.  Agravo  regimental
provido  para,  reconsiderando  a  decisão  agravada,  conhecer  do
agravo e negar seguimento ao recurso especial.12

AGRAVO  REGIMENTAL.  RECURSO  ESPECIAL.  EMBARGOS  À
EXECUÇÃO. ART. 739-A, § 5º, DO CPC. ALEGAÇÃO DE AUSÊNCIA DE
ELEMENTOS MATERIAIS A PERMITIR A ELABORAÇÃO DA MEMÓRIA
DE CÁLCULO QUE DEVE ACOMPANHAR A PETIÇÃO INICIAL. SÚMULA
N. 7-STJ. NULIDADE EM FACE DA AUSÊNCIA DE INTIMAÇÃO PARA
EMENDAR A PETIÇÃO INICIAL. SÚMULAS N. 282, 284 E 356-STF. […]
3. Deixando o devedor de indicar, juntamente com memória

11 AgRg no AREsp 51.050/MG, Rel.  Ministro Sérgio Kukina,  Primeira Turma, julgado em 03/12/2015, DJe
15/12/2015.

12 AgRg no AREsp 583.759/PE, Rel. Ministro Olindo Menezes (Desembargador Convocado do TRF 1ª Região),
Primeira Turma, julgado em 24/11/2015, DJe 10/12/2015.
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de  cálculo  pertinente,  o  valor  que  entende  devido,  os
embargos hão de ser rejeitados liminarmente. Precedentes.
4. Agravo regimental a que se nega provimento.13 

PROCESSUAL  CIVIL.  EXECUÇÃO  CONTRA  A  FAZENDA  PÚBLICA.
EMBARGOS.  ALEGAÇÃO  DE  EXCESSO.  ART.  739,  §  5º,  DO  CPC.
NECESSIDADE DE INDICAÇÃO DO VALOR CORRETO E DE MEMÓRIA
DESCRITIVA. DESCUMPRIMENTO.  EMENDA.  IMPOSSIBILIDADE.  1.
Os embargos à execução que tenham por objeto o excesso
nas  contas  devem  obrigatoriamente  apresentar  o  valor
correto e a memória descritiva dos cálculos, sendo inviável a
emenda.  Precedentes:  REsp  1175134/PR,  Rel.  Min.  Eliana
Calmon,  Segunda  Turma,  DJe  18/03/2010  e  REsp
1248453/SC,  Rel.  Min.  Mauro  Campbell  Marques,  Segunda
Turma, DJe 31/05/2011. 2. Agravo regimental não provido.14 

Não conheço, pois, do alegado excesso na execução.

- PARTE DISPOSITIVA:

Ante o exposto: 

a) rejeito a tese de imprestabilidade dos cálculos da execução;

b) acolho a tese de ilegitimidade ativa do Sr. Paulo Roberto de
Moura Bezerril, excluindo-o do processo de execução; 

c) acolho os embargos com relação ao erro de cálculo, ante
a duplicidade de crédito em favor das senhoras  Maria da Salete Moura
Diniz e Maria das Neves de Araújo, determinando a realização de novos
cálculos em que elas apareçam uma única vez como beneficiárias;

d) não conheço do alegado excesso na execução, à guisa de
indicação do valor que a embargante entende correto.

13 AgRg no REsp 1304543/SE, Rel. Ministra Maria Isabel Gallotti, Quarta Turma, julgado em 04/11/2014, DJe
11/11/2014.

14 AgRg no REsp 1291875/PR, Rel.  Ministro Castro Meira,  Segunda Turma, julgado em 16/02/2012,  DJe
05/03/2012.
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Fixo  os  honorários  advocatícios  em  R$  10.000,00  (dez  mil
reais), a cargo da parte embargante.

É como voto. 

Presidiu a Sessão, com voto, o Excelentíssimo Desembargador
ABRAHAM  LINCOLN  DA  CUNHA  RAMOS.  Relatou  o  feito ESTE
SIGNATÁRIO  (Juiz  de  Direito  Convocado,  com jurisdição  plena,  para
substituir a Excelentíssima Desembargadora MARIA DAS NEVES DO EGITO
DE  A.  D.  FERREIRA).  Participaram,  ainda,  do  julgamento  os
Excelentíssimos Desembargadores JOSÉ RICARDO PORTO, LEANDRO
DOS SANTOS, OSWALDO TRIGUEIRO DO VALLE FILHO e MARIA
DE FÁTIMA MORAES BEZERRA CAVALCANTI. 

Presente  à  Sessão  o  Excelentíssimo  Doutor HERBERT
DOUGLAS TARGINO, Procurador de Justiça.

Sala  de  Sessões  da  Primeira  Seção  Especializada  Cível  do
Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em João Pessoa/PB, 24
de fevereiro de 2016.

              Juiz Convocado ONALDO ROCHA DE QUEIROGA
Relator


